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Jussara de Lima Carvalho-  Secretária Executiva do Comitê-  Representando segmento governo do estado de São Paulo- Secretaria de Meio Ambiente/Cetesb-  Queria convidar o Presidente da Agência da Bacia e também o professor Marins representante da UFSCar que está sediando nossa reunião.

Wendell Rodrigues Wanderlei -  Presidente do Comitê representante segmento sociedade civil organizada entidade Associação Ecológica ICATU - Bom dia a todos, queria cumprimentar a todos e parabenizá-los por estarem aqui, nós da Sociedade Civil  estamos em casa, com o professor Marins, André e é um prazer muito grande para a Sociedade Civil  e o Comitê SMT vir em Sorocaba para fazer essa reunião na UFSCar que foi escolhida por nós para ocupar a posição de Presidente da Agência da bacia, o orgulho e a satisfação é muito grande. Parabenizar a Universidade pelas instalações e pelos prédios e cumprimentar os prefeitos porque  agora estamos nessa ressaca das campanhas eleitorais e é assim mesmo, que precisamos redemocratizar esse país, estão todos de parabens  pelo civismo, por essa participação e envolvimento na tomada de decisões nas células da federação que são os municípios, a  população, os vereadores, prefeitos, que trabalhou e trabalham nisso e a sociedade enfim como um todo está de parabens  mais uma vez. Estamos abrindo a 43ª reunião extraordinária do Comitê Sorocaba Médio Tietê e queria dizer que por uma série de agendamento de trabalhos a reunião sofreu mudança de datas, e de local, mas estamos aí desenvolvendo justamente o trabalho do plano de bacia e da lei da cobrança pelo uso da água, com muito trabalho e pouca gente para trabalhar, mas com muito sacrifício conseguimos chegar a esse intento. Passo a palavra para nosso anfitrião professor Marins da Universidade Federal de São Carlos.

Professor Marins - Universidade Federal de São Carlos- Bom dia a todos. É uma satisfação imensa poder recebê-los aqui no nosso campus da UFSCar, campus Sorocaba, vocês não imaginam minha satisfação pessoal em recebê-los em uma reunião do Comitê de bacia, porque eu era Pró Reitor de pósgraduação e pesquisa na UNISO, ou ainda era coordenador de pesquisa, e batalhávamos e eu não me conformava de Sorocaba não ter o Comitê de bacia, e cidades muito menores já tinham, então o professor Nobel, professora Marcela, professor José Paulo, faziam as reuniões e não dava quórum, não é fácil montar um Comitê de bacia, é um trabalho insano, conseguiram e estão de parabens, esses três professores, eu não fiz nada para implantar, Simplesmente posso ter agido como um catalisador porque minha especialidade é liminologia, que é a ecologia em água doce e sempre fui um partidário de que uma região deveria ser planejada pela bacia  hidrográfica que é a menor unidade de planejamento regional. Bem, e depois o reitor me chama e fala " vamos montar um campus da Universidade federal em Sorocaba, você não quer ser o meu assessor para implantação?", e eu não podia negar, porque eu fui o sexto professor da Universidade federal e ajudei a montar a federal em São Carlos, trabalhei na UNISO, ficamos onze anos  trabalhando e hoje vocês vêem o que é a UNISO, e quis o destino  estou então  trabalhando aqui com a implantação do campus de Sorocaba, de modo que é uma satisfação imensa, estar colaborando, com o professor André, que está trabalhando muito, e a boa vontade dele, porque não é a fácil com a atividade que temos, mas é importante que a Universidade participe da comunidade e do Comitê de bacia e acho que só não dá importância para o Comitê quem não tem a mínima noção de planejamento regional, então o Comitê é fundamental para nosso desenvolvimento racional sustentável e de toda nossa região, e que é  enorme, de Sorocaba e do médio Tietê, antes era Comitê de bacia do médio Tietê Sorocaba e brigamos para que aparecesse o nome de Sorocaba, e falamos para por Sorocaba e médio Tietê, mas isso é uma bobagem, o nome não interessa, interessa que a gente funcione direitinho fazendo planejamento regional corretamente, e então a Universidade está à disposição de vocês. Esperemos que a cada dia que passa possamos conseguir melhorar nos aspectos físico do campus para melhor recebê-los, ao lado direito tem dois prédios, da biblioteca, e da universidade, um campus será inaugurado até dezembro, apesar que já estão sendo usados e para quem não conhece os três prédios que temos aqui, o de docentes, e esse e aquele que são de laboratórios, e se estiver aberto pode visitá-los à vontade, não esqueçam que essa é uma Universidade aberta e gratuita, sustentada pelo imposto que pagamos, todos temos aqui um salário graças ao impostos de todos. Divulguem na região de vocês a universidade, e aos moços que façam os cursos da universidade, teremos sete cursos novos ano que vem, à noite, física, química, biologia, pedagogia, administração justamente para favorecer a região e os cursos que já temos. Estamos à disposição e justificando a ausência do professor Salaciel que é o Diretor do campus, ele tem que pelo menos uma vez por ano oferecer a disciplina dele na UFSCar em São Carlos e ele está lá essa semana mas tenho certeza que ele está sentido não está presente aqui já que ele fica com o Comitê de bacia e entende muito bem disso, e sua importância. Sejam bem-vindos e agradeço a presença de todos.

Secretária  Executiva- Bom dia a todos. Queria apenas ressaltar a importância dessa reunião. Foi uma reunião difícil de ser marcada porque precisávamos ter antes, por exigência legal, a reunião com o segmento dos usuários e tivemos dificuldade de fazer a reunião por questão de agenda, cada vez que fazíamos não conseguíamos e éramos obrigados a desmarcar, até que conseguíssemos fazer essa reunião e acabamos fazendo sexta-feira passada. Por isso que a reunião acabou saindo depois das eleições e normalmente fazemos as reuniões às sextas-feiras. Mesmo sabendo das dificuldades que é para o segmento dos municípios participarem em uma reunião no dia de hoje temos que ressaltar que temos dos municípios representados, devidamente documentado porque teremos que votar em questões importantes relativo à cobrança pelo uso da água, será um divisor de águas, vamos dizer assim, no nosso Comitê,  aprovar os valores, que vamos implantar a cobrança no nosso Comitê,  tanto do nosso Comitê como do Comitê do Alto Tietê tem previsto para iniciar a cobrança no ano que vem e os demais estão nos anos subseqüentes e nós tivemos muita oportunidade de discutir isso e temos mais oportunidades ainda, e vamos apresentar aqui. Queria parabenizar os 34 municípios, temos os que foram reeleitos e a grande maioria já não podia se candidatar que já estava no segundo mandato, quero parabenizar a todos que foram eleitos, e os reeleitos, e que conseguiram fazer seus sucessores e agora chamamos de via crusis que agora é conversar com cada um dos que foram eleitos, dizendo para que serve o Comitê,  começamos a fazer isso ainda antes da posse para facilitar nosso trabalho no ano que vem. Também queria informar que a Cetesb, vocês devem se lembrar que em Porto Feliz participou o Diretor de controle, e veio anunciar que a Cetesb estava mudando, não a Cetesb mas o sistema de meio ambiente, como  um sistema unificado que seria então Cetesb e DPRN juntos, e já estamos caminhando para isso em nossa região, ainda não foram abertas na nossa região, temos aqui a presença do gerente de Itu, nosso colega Ezio Mantegaza, que já participou da Câmara de Saneamento e é o apoiador do Comitê de bacia e é  uma região muito importante do médio Tietê que ele vai gerenciar, estamos em consonância. Apresentar para vocês também uma pessoa que todos conhecem, que é o nosso gerente agora da Cetesb de  Sorocaba e que falamos com muito orgulho porque é uma pessoa muito querida e o Sétimo Humberto Marangon, e também não precisa nem dizer que é apoiador do Comitê de bacia e tem dado uma força.

Vice Presidente- Lembrando da presença do Sétimo nesses 13 anos, 14 na verdade, desde que discutimos os estatutos, e  é uma pessoa fundamental, de participação e de apoio para nosso trabalho. Passo a palavra para o Presidente da Agência da Bacia Sorocaba e médio Tietê, o professor André.

Professor André- Presidente da Fundação  Agência da bacia hidrográfica Sorocaba e Médio Tietê- Bom dia a todos. Sejam bem-vindos ao campus da UFSCcar, acho que nem todos conheciam as instalações e depois da reunião caso estejam dispostos posso levá-los para a fazer um tour pelas instalações. A Fundação  Agência já está trabalhando no ano, deve ficar que mesmo no campus naquele prédio que fica próximo à entrada de estamos acabando de organizar a sede da Agência e ela já está atuando tanto nas atividades relativas à cobrança e também nos relatórios de situação da bacia que está sendo elaborado pela Agência, e hoje temos dentro da nossa reunião algumas atividades para complementar o serviço, a Agência todos sabem, não sei todos sabem, é fundamental para essa próxima fase do Comitê onde nós poderemos começar a influenciar os problemas da bacia diretamente para reduzir a falta de água ou aumentar a qualidade. A Agência vai funcionar com o braço executivo do Comitê não só para facilitar a sua atividade normal mas como aplicar o dinheiro da cobrança e essa reunião é importante para a gente também porque vamos fundamentar um processo importante e que vai dar à base de atuação para agências que é sobre o uso da cobrança pelos recursos hídricos. Espero que tenhamos uma ótima reunião se tiverem alguma dúvida sobre o que está acontecendo na Agência e precisar de um alguns esclarecimentos estamos à disposição.

 Secretária  Executiva- Na pauta que vocês  receberam temos a sessão de Informes, e depois um item que está como o plano de investimento quadrienal que na verdade o plano de bacia com investimentos quadrienais e os cenários, a proposta de cobrança pelo uso da água e a manifestação do nosso Comitê referente aos estudos de embate ambiental dos empreendimentos, loteamentos residenciais Ibity Royal Park  e Castelo 90. Gostaria, seu presidente, de pedir seleção de um ponto de pauta, que é muito importante, na formação de uma comissão tripartite e para avaliação dos currículos dos diretores da Agência da Bacia que cabe o Comitê fazer essa análise que serão as pessoas do Nobel pela UNISO e o Aquiles pelo NUPLAN, e decidimos por tirar uma comissão tripartite,  e se está no estatuto inclusive, para fazer essa avaliação, a Sociedade Civil  já tem um membro de temos que tirar um membro do estado e dos municípios.

Vice Presidente-Colocando em votação, quem é a favor da formação dessa comissão tripartite para análise da diretoria permaneça como está. Abstenções. Os contrários. Aprovado por unanimidade. A Sociedade Civil  na reunião que faz sempre antes das reuniões do Comitê escolheu sua representação, teremos o representante do estado para essa comissão, e temos que ter esses três nomes até o final da reunião. Passando para os informes, antes verificando o quórum da reunião. Temos participação hoje de 13 municípios, 7 do estado e 12 da Sociedade Civil, titulares ou representante dos titulares e portanto temos quórum para nossa reunião. Passando para os informes da Sociedade Civil . Antes chamo o professor André para falar, dentro dos informes, sobre um assunto que surgiu recentemente chamado IPA Instituto Paulista de Águas, procurando ser breve, é que surgiu a possibilidade da criação do IPA, pelo governo do estado de São Paulo, e acabamos tomando conhecimento disso não através do Estado, da Secretaria  de Meio Ambiente e, foi pela Internet através de um site com uma minuta da maneira como se apresentou, depois André vai passar de uma forma melhor, mais técnica, o processo de retrocesso na política de recursos hídricos do Estado de São Paulo, uma volta atrás no SIG Sistema Integrado de Recursos Hídricos em cima de todo o trabalho que estamos executando nesses anos todos, em cima inclusive do trabalho do Comitê a Fundação  Agência da Bacia em função da cobrança, principalmente na questão da cobrança, é uma ingerência descabida e que surgiu sem conhecimento dos Comitês,  mas acabou que foi divulgado amplamente e todos têm conhecimento disso, e depois de uma reunião da Sociedade Civil  quando isso foi apresentado, e evidentemente provocou a revolta de todos, e nós tínhamos nessa reunião uma solicitação de audiência com o Secretário de Meio Ambiente para tratar antes, na verdade esse assunto não era para ser abordado, mas aproveitamos conseguimos audiência com o Secretário, e ele não podia nos receber mas a assessora de recursos hídricos da Secretaria, a Rosa Maria, que é formadora desse Comitê,   e fomos falar com ela antes, e nós fomos até São Paulo falar com ela e levamos assim nossa indignação, dos caipiras do interior, da revolta, estávamos mobilizadíssimos e não iria passar dessa maneira e já estávamos começando a reagir, aquilo era um absurdo, enfim, ela se disse tomada de surpresa pela reação, e colocamos muito bem o que estava acontecendo aqui em outros Comitês   e do baixo que o de dezembro no próprio PCJ-Jundiaí e a idéia provocou uma revolta muito grande de todos, o que se viu era um texto, o que saiu não condiz com a realidade, de criar uma intervenção, a intervenção no mecanismo, a não exigência da cobrança e o estado pretende chamar a Sociedade Civil, todos os Comitês,  enfim para discutir dentro do sistema essas alterações sim na lei 10.020 que fala da participação do estado nas fundações Agência da Bacia  é que a necessidade muito grande de um amplo debate sobre a lei e que esse instituto paulista de água vem a regulamentar a participação do DAEE, das suas funções, segundo eles uma empresa de dupla atividade, de dupla figura e, enquanto empresa de engenharia, de obras e também trabalhando com portas e no fornecimento desse tipo de coisas e que está sendo mexido tratado pelo Estado, e das questões das agências ambientais,  na DPRN, enfim e deu a versão dela e pedimos a ela alguma explicação do que está acontecendo na realidade e disse ela com o respaldo da Secretaria  de Estado do Meio Ambiente e do Governo do estado de São Paulo que tornasse essa explicação pública, para todos e estamos aguardando, ela disse que iria levar isso para o secretário Xico Graziano no Estado todo ser informado, estamos aguardando e já é uma intenção, por isso que estamos trazendo assunto aqui no Comitê que vai acessar a Secretaria, para uma nova audiência, agora sim com o Secretário, do que está acontecendo, do que estamos fazendo e que fomos lá para tirarmos isso a limpo e ver como a coisa vai acontecer, então segundo ela não é nada disso, não havia motivo  para tamanho apavoramento fomos obrigados a dizer o que estava acontecendo e foi bom saber o que estava acontecendo e nós dissemos o que estamos fazendo, a mobilização e o que vamos fazer se as coisas caminharem daquela forma, como estava no documento, chegou a dizer que o documento não existia, mas como um documento que não existe acaba aparecendo por ai, mas estamos aí, estamos confiando na figura da pessoa da Rosa que é uma pessoa que conhecemos, na palavra do Secretário de Estado, que também conhecemos há muitos anos e estamos esperando esse esclarecimento público, para todo o sistema, se não a partir daí vamos continuar atuando na providência. André você quer falar uma coisa mais esclarecedora no campo técnico? Por favor.

Professor André- Presidente da Fundação  Agência da Bacia - Bom, na verdade o Wendell já contou bem a história para vocês, não sei se todos sabem, mas a idéia do Instituto Paulista de Águas é concentrar não só a verba como os gastos do dinheiro da cobrança, pelo menos essa é a idéia da minuta que chegou até a nossas mãos e o e isso desencadeou toda uma revolta dentro da Sociedade Civil  e foi isso que desencadeou nossa reunião com a Rosa, por que afinal de contas a luta nesses últimos trinta dias e todos os Comitês de bacias, do PC J também, é que a verba da cobrança pelo uso da água seja utilizada na própria bacia em que os gastos sejam para o Comitê de bacia naquela região, essa é uma luta longa, e acabamos ficando mais impressionados, para voltar a uma discussão de trinta anos do Comitê de bacia. Aparentemente o que chegou, pelo menos a versão da Secretaria, o que chegou na nossa mão, é uma versão muito preliminar de uma minuta, de uma lei que altera a 10.020 e que será discutida com todos os atores de todos Comitês. Se não era para ser, agora vai ser, porque a nossa ação como de todos Comitês,  desencadeou a reação à Secretaria  que percebeu que não dá para fazer sozinha, terá que colocar isso em público e discutir com todos, não sei se vai acontecer ou não, mas estamos vigilantes esperando  qual vai ser o próximo passo. Como já chegamos à Secretaria  para discutir e ver o que está acontecendo no Comitê e ela pediu um tempo para emitir o documento para explicar o que estava acontecendo para todo mundo para logo em seguida pediremos essa audiência com o Xico Graziano e levarmos novamente nossa posição, de repúdio a essa atitude de retorno a uma situação de trinta anos atrás. Não sei quem teve essa idéia, mas foi totalmente infeliz.

Francisco Mosquini – representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Instituto de estudos do vale do Tietê - Inevat e consórcio do Ribeirão Piraí -  Nós fomos surpreendidos na reunião da Sociedade Civil, porque o DAEE existe há mais de 50 anos, com a criação pelo governador Lucas Nogueira Garcez e todos sabemos do valor que tem o DAEE, agora, a mesma lei de cobrança, demorou seis anos ou mais para ser aprovada,8 anos para ser aprovada, agora, quando a lei começa a ser implantada, vamos dizer, pelos Comitês   de bacia, pertencemos também o PCJ e lá os recursos estão sendo bastante significativos, inclusive com projetos de 2006-05 que estavam na fila de espera, estão sendo reabilitados e, está sobrando dinheiro, vamos falar a verdade. O que existe é um esvaziamento dos Comitês,  porque agora virou nossa já tem quase 14 anos,  outros um pouco menos, o PC J um pouco mais e foi uma luta grandiosa para que os  Comitês   tivessem a representatividade e o trabalho que tem, com muito trabalho de boa vontade, não só da Sociedade Civil mas dos Municípios, do Estado,  reconhecemos que vocês do Estado tem como trabalho extra como se diz, não tem compensação nenhuma para cuidar do Comitê. Então, eu li esse documento, e já houve alguma coisa, o assunto já foi levantado também do PC J, inclusive lá vai criar uma comissão para tratar desse assunto, vai ser criada. Estivemos na última reunião, há alguns dias atrás e esse assunto foi tratado. O grande risco que corremos é de esvaziamento do Comitê,  que quando ele tem recursos para destinar projetos de melhoria dos serviços de água e esgoto, de saneamento, etc. Nossa região, arrecadando arrecadamos para o estado fazer o que querem, em maio e vai haver a pressão política, os interesses regionais e etc e, corremos o risco de aprovada essa lei ocorrer o esvaziamento dos Comitês. Muito obrigado.

Vice Presidente- Ainda pelos informes, temos ainda a uma questão pendente sobre a Sabesp com as prefeituras municipais na nossa bacia. Essa questão vem há anos sem solução e uma série de promessas, apresentações, sem solução e acabamos andando para entendimento entre as partes para tentar resolver isso, foi criado um protocolo de intenções com a Secretaria  de Saneamento e a Sabesp e, assinado no início do ano na cidade de Salto e o protocolo prevê uma série de ações inclusive com uma agenda de trabalho, e isso não foi respeitado, a agenda, as atividades também não deram em nada, o que nos levou então, conversando com pessoal da Sociedade Civil, já esperávamos que isso acontecesse, com os representantes do Estado, que não conseguiu acessar o pessoal para resolver, e os prefeitos, conversando pessoalmente com vários deles, também bastante revoltados com a situação, nada satisfeitos com o fato de ter ido em Salto aquele dia para assinarem o documento e as providências acontecerem, e solicitamos então, pedi para o companheiro Vitor Lippi com sua influência, para podermos fazer uma nova audiência com a Secretária  Dilma, isso foi conseguido e foi uma comissão bastante forte do nosso Comitê para conversar com a Secretária  e ouvimos mais uma série de coisas muito interessantes e queria pedir para representante da OAB de Sorocaba, nossa xerife das questões jurídicas, a Eleusa  para explicar essa última conversa.

Eleusa - Bom, as promessas ouvimos, houve bastante. A Secretaria  tem um compromisso moral com nosso Comitê de realizar três reuniões, para o desenrolar de todo o cronograma e os projetos, envolvendo só protocolo da Sabesp mas com outras inserções da Sabesp em área de mananciais e nascentes. A primeira reunião, todas as 3 ficaram programadas para serem marcadas após as eleições, daqui para frente começamos as articulações para serem agendado. A primeira será uma reunião técnica, no gabinete da Secretaria  em São Paulo com os técnicos da Sabesp e do Comitê e a segunda reunião ficará para ser agendada com a nossa Secretária  Executiva. Na segunda reunião, que ela chamou de reunião executiva, ocorrerá em Sorocaba, com o prefeito Lippi o articulador do protocolo, onde será discutido o cronograma físico financeiro dos investimentos a serem realizados. Onde foram discutidos os valores. A terceira reunião será com o Comitê,  após essas duas reuniões, uma breve a apresentação para o plenário, a ser definida posteriormente a essas duas reuniões, temos que aguardar que foi solicitado um prazo, então nossa postura agora é de articulação, já passamos as eleições estamos um novo desenho político na bacia e vamos aguardar para ver com a oposição do plenário. Com relação ao plano de saneamento, tem uma assessora da Secretaria, a Marisa,  que são convênios, por que o Comitê tem a visão regional, a visão da bacia, e existem duas  experiências em andamento, a do Vale do Ribeira e da baixada santista e mais 2, a da Mantiqueira e do litoral norte. Como está formulado? A Secretaria  de Saneamento faz um termo de acordo com os municípios da bacia, um termo de acordo provavelmente técnico com a Secretaria e ela estaria desenvolvendo esforços para fazer  um convênio com uma consultoria que irá fazer o plano juntamente com  os municípios diante de cada realidade, mas com o olhar do Comitê. Assumi um compromisso de verificar como está o Vale do Ribeira, principalmente o da Ilha Comprida, esperei também passar as eleições de lá para ver o desenho, e já há um tempo meu primo que é Vereador  havia se colocado à disposição para poder trazer isso também para o Comitê,  e  é uma proposta da Secretaria  de eleição foi um compromisso que a Secretaria  assumiu , que a próxima bacia seria nossa e esses dias de estar indo para Ilha Comprida e trazer a experiência deles.

Vice Presidente ver. Os senhores ouviram, são novas promessas e a vida continua, são promessas novas, pelo menos nas ruas do centro. Vou chamar a Viviane para falar do plano de manejo a APA de Itupararanga. 

Viviane - representando segmento Sociedade Civil   Organizada - GT Itupararanga – É só informar o pessoal do Comitê que a elaboração do plano de manejo está em andamento e já participamos de três oficinas, foram realizadas uma em São Roque, uma em Votorantim e uma terceira em Ibiúna e essas três iriam para levantamento de informações,  a outra seria oficina para discussão da proposta de zoneamento. Entendemos que os programas de ação que na verdade a empresa que está elaborando um plano pediu para todos membros que estava participando do lado tanto do conselho gestor com os convidados, os programas de ação que estão contemplados no plano de bacia do Comitê, inclusive foi o Comitê que também forneceu os mapas de trabalho que estamos usando nessas oficinas. Eu como um membro do grupo de  Itupararanga pela Sociedade Civil  fiz um pedido para o grupo de Itupararanga e o grupo atendeu para encaminhar esses programas de ação que foram levantados nas consultas públicas, na elaboração do nosso plano de bacia, e já teríamos boa parte do trabalho já pronto, e também coordenado pela Secretaria  de Meio Ambiente do Estado para que  incorporasse essas metas no nosso plano de manejo. Temos uma na próxima oficina dia 18, na última realizada, a empresa apresentou uma proposta de zoneamento e fizemos algumas alterações que seriam discutidas mas como esse material já está pronto e deu um resultado muito positivo achamos que seria interessante até para ganhar tempo incorporar essas ações ao plano de manejo .

Vice Presidente- Sobre esse plano municipal de saneamento, ele é muito importante, que renovar contrato com a Sabesp será contemplado com o plano, sim, seria uma promoção, vamos aproveitar. Na última reunião da Sociedade Civil  foi muito discutida essa questão, da participação da Sociedade Civil, não só dela, no plano de manejo da APA, durante muitos anos foi um sonho transformar aquela área, aquela região que é vital para a vida do rio Sorocaba e de todos nós, a região da represa e com muita luta, o Nobel está aí, é uma luta antiga, com uma reunião histórica, da Sociedade Civil  isso foi deliberado em 1994-95, surgiu a APA de Itupararanga foi uma grande conquista do Comitê de bacia, e depois de muita luta, muita reclamação, chegamos ao plano de manejo da APA, então agora precisamos dessa participação de todos. Agora que o trabalho está sendo realizado, é fundamental para proteger os mananciais, inclusive tem gente de fora e de olho nesse manancial e tem muita gente interessada nas águas de Itupararanga e gente de fora do nosso Comitê,  mas quem tem que cuidar dela somos nós. Passo a palavra para os informes da Sociedade Civil, mais alguém? Agora o pessoal do Estado.
Secretária  Executiva- Primeiro lugar, a gente quer fazer plano diferente, tem aquela história dos planos que vão todos para gaveta, fica um amarelo, azul, não, nosso plano de bacia tem que ser um plano de ação, não é o José Luis ?  Por isso que discutimos tanto, ele tem muita paciência e nas inúmeras reuniões que fizemos de incorporar dentro do nosso plano todas as ações que foram levantadas nas audiências públicas que fizermos, quando a Viviane fala que está pronto, está pronto e quem fez foram eles mesmos, nas audiências públicas a gente facilitava as competições para que a comunidade processe os problemas e as propostas de soluções e de ações. Isso que a gente quer que incorpore. Ficamos muito felizes de ver que nossos mapas estão caprichados, e significativos para a bacia, e das nossas ações, que estejam sendo utilizadas para os planos, assim que tem que ser o plano diretor da bacia como um todo. Nós temos  uma terceira Agência que é a de  Botucatu que não foi inaugurada também e começou antes que é o Dirceu e que está na gerência e ele  era gerente de Sorocaba. Queria chamar a atenção de vocês, está no quadro, agora em novembro, terá 10º encontro nacional dos Comitês   de bacias geográficas, é muito importante, vai ocorrer o rio  de Janeiro de 10-14 a novembro, www.rebob.org.br - rede brasileira de organismos de bacia e esse é um evento que mais cresceu em termos das políticas públicas, a capacidade de aglutinar entidades e representações e, temos hoje no Brasil cerca de 140 Comitês  de bacia onde são discutidas as ações da Câmara Técnica, os planos de recursos hídricos, cobrança pelo uso da água, interface com Agência da bacia, e se vocês puderem participar participem que é muito importante para os Comitês   de Bacia. Outro evento também que é muito importante, e na nossa bacia é também fundamental, vai ter o congresso do  Aquifero Guarani em Ribeirão Preto em novembro também na primeira semana, é importante vocês participarem, naquela região está em cima do Guarani e temos problemas ali por ser  área de recarga do aqüífero, procurem na Internet, www.aquiferoguarani.congresso. Precisamos montar uma câmara de  águas subterrâneas, temos problemas com as águas subterrâneas e na bacia inteira, o Renato fala isso em toda reunião da Câmara Técnica então por favor participem desse evento, já sediamos um em Botucatu, há dois anos e agora temos esse em Ribeirão Preto  e as inscrições vão até 15 de outubro. Esses encontros têm sido muito interessantes. Também queria falar em relação aos projetos Fehidro/2009, foi aberto e se inscreveram 23 projetos, 17 habilitados pela Câmara Técnica, e já iniciando inclusive a capacitação, só para se lembrar que nesse ano estamos fazendo diferente, estamos trabalhando com demanda espontânea e induzida e a capacitação  está sendo dada em parceria com UFSCar e já se iniciou, será em três módulos, o segundo no dia 14/10 e depois esses que estão fazendo a capacitação terão o apoio de uma pessoa na Secretaria  do Comitê para que as pessoas aprendam a fazer projetos. Em relação aos 23 projetos, 17 foram habilitados e a diferença não. Dentro dos projetos induzidos seguimos um mesmo modelo, mais ou menos como o PCJ, fizemos uma reunião com os coordenadores de Câmara Técnica, analisamos os projetos que entraram como demanda espontânea e verificamos no âmbito de cada CT, na gestão da bacia hidrográfica que tipo de projeto é importante em termos para gestão da bacia, e foram levantados os projetos, plano de comunicação social e para o plano de manejo de  Itupararanga, monitoramento para a implementação do plano de manejo e, plano de comunicação para a UGRI 10, projetos e prioridades de  saneamento nas subbacias do alto Sorocaba Ibiúna, Calcaia e Vargem Grande Paulista, e em negociação com a Secretaria  de Saneamento e Energia e esse não entra para pegar recursos  uma vez que a totalidade está com a Sabesp e está junto com os informes que já disseram que há desacordos e promessas da Secretaria  de Saneamento e Energia. Em resíduos sólidos, verificamos que está faltando em Mairinque e Araçariguama. Mairinque  tem que entrar em contato com a gente para ver se dá para apresentar projeto e os demais, Iperó que tem IQR baixo mas tem aquela proposta que vai ou não ser aprovada pelo CONSEMA, o DAIA, avaliação da disponibilidade hídrica de águas subterrâneas na bacia de Pirajibu-Mirim. Monitoramento da água quanti e qualitativo, sistema de suporte e banco de dados para o enquadramento dos corpos d'água na bacia hidrográfica e consistência no cadastro de dados para a cobrança no meio rural. Esses são os temas, nem chegou a sistemas, muito importantes, que vamos discutir e ver que tipo de projeto cabe dentro desses temas, que seria a demanda induzida. Antes dessa reunião fizemos uma reunião inter câmaras onde queremos  descentralizar um pouco as discussões no Comitê,  e deixar para o Comitê só para as deliberações, e fazer todas as discussões e apresentação de propostas, inclusive prestação de contas de projeto deferidos, por que sempre existe na reunião do Comitê, é uma necessidade de mostrar tudo e nunca cabe e sempre fica alguém insatisfeito porque nunca consegue. Precisamos de outros espaços talvez até com exposição e as meninas da educação ambiental ajudar a gente a pensar nesse formato que estamos recebendo o jornal, vocês viram entrevistas, da diferença do lay-out, temos uma empresa diferente dando consultoria para Comitê,   latitude 22 de  Bauru, o Gabriel,  e queria que vocês colaborassem, já deu para ver que teve mudanças e queria contar com a colaboração de vocês. A Angélica está atrás, uma jornalista, e o Lister. É isso. Obrigada.

Professor Marins - Queria pedir licença a todos tenho que me retirar, e o professor André será o anfitrião do que precisarem da nossa universidade. Obrigado a todos vocês . 

Vice Presidente- Os informes das prefeituras.

Antonia Aparecida Spina “Cida Spina” – representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Associação Japi - Bom dia a todos representando nosso prefeito de Ibiúna, não é bem informe, mas sim uma solicitação, como foi apresentada a proposta do plano de manejo da APA, gostaria que os municípios empenhassem um pouco mais de participar do plano de manejo, sentimos falta do poder executivo, das 8 prefeituras que compõe a APA. Deixo meu apelo a eles, a Secretaria  de planejamento urbano de na Secretaria  do departamento de meio ambiente, que tivesse envolvimento um pouco maior das uniões desse plano de manejo.

 Vice Presidente- Vamos tratar do plano de bacia do Comitê,  convidando representantes do IPT, José Luiz para apresentação do plano de bacia, cenário e plano quadrienal de investimentos.

 José Luiz. - IPT -  Bom dia a todos. é um prazer estar novamente com vocês continuando os trabalhos como a Jussara falou, temos nos reunido bastante, marcando 50 reuniões desde o início dos trabalhos. Não poderia deixar de estar feliz por estar nas instalações da Universidade federal, é algo que era uma dívida que o Brasil tinha com as Universidades e na nossa região nem se fala, são muito bonitas as instalações parabens, como já foi dito. Alguns números que queria mostrar não serão possíveis pelas características físicas, vou tentar falar algumas coisas mas desde já estamos sempre à disposição do Comitê,  para algum outro momento, em outra reunião com uma apresentação mais detalhada de que estão sempre abertos, assim como para o pessoal da APA, se precisar de alguma coisa da nossa experiência com plano de bacia. O trabalho do plano continua, mas enfim, na revisão do plano, o que fizermos entre o plano anterior e esse, no plano anterior, entregue em 2006-07, por iniciativa do Comitê,  mudamos o tema de referência, digamos assim, que era de setembro de 2005 a deliberação 62, o modelo, com uma proposta que todos os passos do estado pudessem adotar para que no plano estadual as equipes que fossem elaborá-lo pudessem chegar com mais facilidade o que cada Comitê estava propondo em seu plano de bacia. A ligação das equipes de trabalho anteriores, é que  o Comitê usava roteiro fazendo uma metodologia e ao final quando fosse fazer o plano, tem que ser revisado a cada quatro anos, e nele tinha dificuldade de entendimento. Fizemos esse esforço, junto com o GT de aproximar o máximo da deliberação 62, no momento não dava tempo e nem tinha mais recursos, e na seqüência continuamos com o trabalho. A deliberação 62  criar blocos no plano,  com a idéia de somar executivo veio num texto à parte, bem geral do executivo, para as autoridades e para os prefeitos, os gestores, não necessariamente os técnicos, e de um capítulo chamado de diagnóstico geral da bacia e dos municípios, abordando todos os itens de interesses diretos e indiretos de recursos hídricos e no prognóstico, a futurologia, do que é possível fazer, técnica, e ainda temos nossa base de dados, que é muito precária ainda, de como vai ser o crescimento industrial, ainda não sabemos, ainda mais a questão da bolsa, que está embarcando na Europa e vai chegar no Brasil e complicar tudo, enfim sem fazer futurologia para ver se no Brasil vai ficar mais complicando ainda, mas não tem dados, dentro dos prognósticos falar da questão do enquadramento, e uma parte interessantíssima, dos cenários, já era pedida anteriormente, mas hoje mais do que nunca, para tentar descobrir, e  obter todas ações intervenções de fora para dentro no Comitê,  muitas ações que descobri muitas coisas dele para muitas ações do Comitê não concorda com está batalha, até para entender melhor, a questão por exemplo de transposição de água na região de Cabreúva, o Comitê quer discutir, enfim, são cenários, depois explico em mais detalhes e depois montar um programa de investimentos e no outro item de lá, item estratégico de implementação do plano, o plano de bacia, a Jussara e o Wendell já falaram  um pouco, não plano sozinho, tem de ser um plano participativo, não adianta vir no plano de manejo das APA  não vai para frente adequadamente se não estiver ligado ao plano de bacia, os planos de saneamentos municipais se não estiverem linkados com o plano de bacias e na Nova que é um plano estratégico de recursos hídricos e ao plano de bacia, então na verdade, não só Sorocaba mas em todos os Comitês   do Estado de São Paulo, vão ter que obedecer essa deliberação se não em dezembro,  vou perder 50% dos recursos do BID a partir do ano que vem porque Sorocaba está saindo na frente, por essa, digamos assim inteligência de Sorocaba,  no momento estava fazendo um plano e já saiu com essa deliberação para fazer um plano, e em outubro estávamos praticamente com esse plano concluído, ainda tem alguns acertinhos para fazer, mas praticamente está concluído. O diagnóstico geral, já realizamos essa subdivisão, 6 subbacias na bacia de Sorocaba, muito em função de s cada região,  bacia do médio Tietê um número inferior e o diagnóstico específico para todos os assuntos, disponibilidade, demandas, balanços,  áreas especiais para recursos hídricos,  áreas com problemas, isto tudo é abordado nesse capítulo  de disponibilidade global. Alguns aspectos da disponibilidade de água com a parte mais à jusante, na parte superior, na bacia 1, o Guarani, mas não desprezando o potencial nas outras regiões e subbacias no mapa quanto mais escura for maior é o potencial, o que estiver em vermelho não está em condições adequadas segundo a Cetesb, em amarelo intermediário e verde com disposição adequada. A questão de esgoto, coletado e tratado, na cor verde são os melhores,  vermelho pouco e roxos sem tratamento volto a situação de balanço hídrico, levantando tudo quanto é  oferta de água possível comparando-o com a demanda que usamos, basicamente os cadastros do DAEE,  e se superar 50% da vazão mínima, a vazão calculada, você é considerado em situação crítica, como instrumento de gestão. Na bacia de São Carlos discutimos bastante isso, dado a descarga física para Itu em função do que ela está fornecendo da demanda atual, mas na verdade 50% do que se tentou ITU fornece pela vazão física para bacia do médio Sorocaba já está comprometido pelas demandas. No caso, consideraríamos crítico em relação a Q710, como fornece 6 garantido, isso supera em mais de 3 a demanda consideramos crítica, mas é uma questão a ser discutida em razão da Q710. Essas cores quanto mais escura seriam o pior a propensão do solo à formação de erosão expondo questão da vulnerabilidade do Aqüífero, quando ele pode ser contaminado, quanto maiores os valores, sempre as cores mais escuras representam situações mais vulneráveis, as mais críticas, aqui na área do guarani, você tem diárias com vulnerabilidade média-alta, a contaminação. A questão da mineração e na que se não for conduzida de forma adequada degrada  o meio físico, o meio ambiente, temos 52 tipos de bens minerais que são lavrados na região do expoente para a construção civil e uso industrial. Destacando a área do guarani,  o Comitê tem  que ficar bem atento, e reforço para o pessoal participar do congresso do guarani, nós estamos desenvolvendo um projeto que pega essa área e outros seis Comitês,  o estudo para proteção do desenvolvimento ambiental da área do Guarani e, criando uma lei específica, para a área e é o IPT que está desenvolvendo, e já começamos esses estudos. Em relação a APP  quanto mais amarelo maior o índice de desmatamento. Em relação a reserva legal, dos 20% exigidos por lei e só quem atende a bacia do alto Sorocaba. esse é um estudo da SMA destacando as áreas que devem ser prioritárias, como um corredor biológico, conectividade, na hora das indicações para reflorestamento. Dos prognósticos, para a questão do uso enquadramento, do enquadramento começa com o decreto, uma lei de 76-77,  classificando conforme a possibilidade de uso, mas ainda assim em 86 tem  resolução 20 do CONAMA onde se definem as classes, que é a relação de cada corpo d'água  em relação à classe,  e pode ser definido como meta do comitê. Classe 1, tem boa condição, 5 não têm boa condição mas pode ser melhorada sobretudo em uma bacia que tem os balanços equilibrados, depois teve a resolução nº 20, que definia a classes,  e a 357 foi revista em 2005  e aberto um pouco mais  e tem os parâmetros de acompanhamento que não dá para mostrar aqui mas posso dizer para vocês que o relatório tem a maioria dos pontos monitorados se não estão atendendo às classes previstas atualmente para bacia do Sorocaba como todo, ainda mais se vocês se debruçaram no estudo de re-enquadramento porque é necessário para você melhorar as classes e dispor de maior quantidade de água, mas hoje o quadro com os dados da Cetesb, em muitos pontos tem fornecido os diversos parâmetros.

Secretária - Isso é importante porque vamos trabalhar com isso no ano que vem, e foram levantados todos os parâmetros tanto no rio Tietê como no Sorocaba, as calhas principais, desses que a Cetesb faz essa análise e viu que está em desconformidade, a maior parte dos rios é de classe 2 , então o IPT está comprando as áreas que vamos ter que trabalhar no ano que vem e o que queremos para ela melhorar e passar o rio Sorocaba por exemplo para a classe 1, o que precisa para fazer isso. Então estamos levantando todos esses pontos críticos e previmos por conta desse diagnóstico recursos para o ano que vem para contratar o sistema de suporte a decisão que permita fazer uma série de situações e escolher,  porque não basta ter a vontade precisa ser viável, quanto custa, para o município, seus investimentos, a atividade econômica, para garantir uma determinada classe de água do rio e essas duas coisas são casadas e são importantes.

José Luiz- Em termos da nossa vivência até sugerimos alguns pontos para fazer o monitoramento, mas disse à competência da Cetesb porque é ela quem monitora e recomendamos um estudo também que vocês podem considerar para o crescimento desses corpos d'água. Umas projeções demográficas, consumo de água, indicador para avaliação da evolução da gestão, indicação de propostas para recuperação de áreas críticas e detalhamento das metas de recursos necessários. Onde vocês enxergarem em vermelho e roxo, são vários indicadores de lei. O indicador que a Cetesb quantificar d'água, água para abastecimento público, água para vida aquática, etc em vermelho e roxo está em qualidade ruim ou péssima. Cenários, a CRH 62 propõe trabalhar com três horizontes de planejamento. Do primeiro horizonte a curto prazo para os Comitês  de maneira geral estão utilizando 2008-11 o outro de médio prazo 12-15 e de longo prazo de 6-19 de grama horizonte de curto prazo, foi recomendado trabalhar com três cenários e, cenário desejável, que seria no bom português o sonho, para melhorar a qualidade e quantidade da água de nossos próximos anos, o piso, que é o que você tem de dinheiro garantido é recomendado que você consiga mais uma coisa caso você consiga mais dinheiro garantido naquele do piso. Como é um exercício de futurologia, não teríamos como trabalhar para as metas de médio e longo prazo, trabalhamos com os cenários 2008-11 e deixamos como cenário desejável os de mais longo prazo, mesmo porque o plano de bacia tem que ser revisado pelo menos a cada quatro anos, quando você enxerga longe e vai corrigindo o rumo até chegar a esse. Pegamos as 14 metas principais ver na que já definimos do plano anterior junto com o Comitê,  e os critérios estabelecidos  pela deliberação do Comitê 201, ou 202, onde foi feito plano quadrienal com o pessoal do NUPLAN priorizando uma série de aspectos priorizando a subbacia 1 e 6. As marcas prioridades, bem gerais seriam em saneamento, coleta e tratamento de esgoto, abastecimento, proteção e preservação de mananciais, base de dados e pesquisa e capacitação educação ambiental. Vocês não vão conseguir enxergar com certeza, aqui pegamos as 14 metas, levantamos todas as ações que conseguimos obter,  o valor e, depois eu falo, onde tem inúmeras ações e intervenções definidas por esses órgãos e outra coisa, pegamos do FEHIDRO também o quanto o Comitê recebe por ano e colocamos em quatro anos,  e a primeira coluna, na cobrança, a mesma coisa que, para cada ano, quando ele espera receber da ANA, é uma verba garantida, digamos, é a quantidade de verbas,  e pegamos as ações elencadas. Desde as oficinas por exemplo e fomos esses gringos recursos para essas questões e da outra fonte diz respeito quanto as ações que não dependem do Comitê,  são outros indicativos, Sabesp, a Secretaria  de saneamento, DAEE, CATI, etc,  não é fácil obter essas informações, é uma pena porque é importantíssima, em Sorocaba acho que chegamos bem perto desse dinheiro  e é importantíssimo tomar conhecimento para analisar uma das propostas para saber se interessam e o empate não é aquele que o crime que gostaria que acontecesse na região e isso pode ser do mínimo negociável para alguma mitigação. Esses são os valores e das outras fontes aproximadamente 362 milhões é muito dinheiro colocado na bacia, foi uma grata surpresa, com total de 420 milhões de reais do período de 2008-11 .  Em cima do elenco de ações que levantamos na oficina e da própria equipe e do GT que não foi priorizar deixamos como cenário desejável para tentar contemplar com verbas a mais que dá mais 241 milhões e aqui mais como recomendada, como porcentagem, mais 35 milhões necessários para atender todas as verbas até 2011 e somando tudo 455 milhões, que achamos que é viável, que o Comitê cumpra até 2011, trabalhando com o que está prometido até aqui. No cenário 2012-15 deixamos que tudo aquilo que foi avaliado e priorizar ato no período anterior deixamos como cenário desejável e esse valor já tínhamos calculado. Plano de bacia e a esquerda o valor que está garantido até agora, da cobrança e FEHIDRO com 64 milhões, e está bem longe dos 455 milhões. Da mesma forma 16-19  o que estava prevista no plano das 14 metas e também o que estaria garantida, é claro que isso como falei no início pode mudar bastante, sobretudo porque não tem nenhuma ação prevista como aquelas outras que localizamos para 2008-11.  Simplesmente aqui  é uma conexão que fazem em transações indicadas pelo Comitê e as que constam do plano de 2004-07 que está em vigor no Estado de São Paulo e lá trabalhando com seis metas estratégicas, de cada uma delas tem um grupo de metas gerais, metas para Estado de São Paulo, e cada meta geral trabalha com a meta específica ou de cada ação está sendo prevista pelo Comitê,  fizemos correlação com aquela que mais se aproximava de meta específica do Comitê e deixamos isso registrado, quem for elaborar o próximo plano estadual com certeza vai fazer uma leitura direta de cada uma das ações da bacia de Sorocaba com que está previsto no plano estadual e isso vai facilitar a leitura. Claro que uma inclinação também dos recursos hídricos. Por último, digamos, algumas fontes de recursos que não são tradicionalmente buscadas, por isso que é muito positivo a chegada da Universidade Federal em Sorocaba, porque temos tanto dinheiro por aí que nem tomamos conhecimento de que poderia ser bancado, em inúmeras ações, sobretudo as pesquisas acadêmicas e de repente poderiam ser buscadas, como somando recursos do tesouro nacional, o governo federal que no orçamento municipal, o próprio FEHIDRO com a cobrança, da Sabesp, DAEE, programas governamentais, programas de fomento,  fundos setoriais  e em todos eles já se o conta alguma coisa que tenha havido e as empresas privadas. Por último, importantíssimo, esse plano tem que ser diferente, haja vista o trabalho do NUPLAN, e GT, e Fundação,  com a proposta de um programa quadrienal, é importantíssimo, tenho dito que as características do Sorocaba são particulares, recebe toda a carga do Alto Tietê, em transposição de água, já Sorocaba recebe do Piracicaba Capivari Jundiaí e na parte mais a jusante tem a área de recarga do Guarani que vocês têm que conservar para o resto da América do Sul. Uma tarefa muito difícil para Sorocaba, sozinho não conseguiria resolver seus problemas e então temos que pensar em estratégias para esse plano. Articulações internas e externas se o piloto está detalhado do plano, para melhorar o arcabouço legal jurídico para aproximar mais os municípios e fortalecer os Comitês,  tem corpo técnico, ampliação nas operações com os municípios por que cada um está trabalhando por si, ainda muito, diversificar as fontes de captação de recursos financeiros e pela captação técnica ver comunicação, alinhamento de recursos estratégicos na sobreposição de recursos e considerar as diferenças locais da bacia e assim por diante, e aplicação de indicadores de acompanhamento que a proposta que o André está implementando através da fundação. Rapidamente, muito resumidamente, são essas as informações que poderia colocar para você e fico à disposição para as perguntas e também se quiserem vai ser sempre um prazer apresentar esse trabalho com o Comitê de Sorocaba que é enriquecedor. Muito obrigado pela atenção.

Patrícia- Representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Cinco Elementos - Bom dia. Já vi algumas apresentações e a cada uma delas aprendo mais um pouco. Tivemos um projeto aprovado que teve início dia 01 de outubro que é a publicação de um Atlas do nosso Comitê,  nossa bacia, que certamente traz dados muito bacanas para contribuição para o IPT para esse trabalho e a nossa de linha fazer uma abordagem mais sistêmica das questões sócio ambientais. Eu queria perguntar se em algum momento  vocês levantaram o tema clima, mudanças climáticas ? 
José Luiz- A discussão do clima uma discussão fantástica, mas ainda está muito se colocando os pés-no-chão e ainda não sabemos direito no Brasil em termos de regiões e nos preocupamos muito com a questão das águas subterrâneas, por que as mudanças aqui em cima é só restringir que vá para o aquífero. Não conseguimos chegar nesse ponto, de alguns geógrafos que comparam estudando as tendências pluviométricas no Estado de São Paulo tem algumas análises e acordamos alguma coisa no relatório em cima disso, mas sinceramente não houve elemento para fazer algum tipo de conexão com a abordagem aprofundada mas é muito importante, já tive oportunidade em algumas palestras e estamos entrando até com recurso internacional para se preocupar com essas mudanças climáticas e o que vai acontecer para baixo, e o aqüífero é sempre uma reserva estratégica sempre apontado para o futuro próximo, enquanto preservação de corpo d'água subterrâneo e pensando para as próximas gerações. É uma questão totalmente aberta e tem alguns elementos.

Márcia Maria Dantas - Representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Faculdade Evolução- Também concordo com ela, brilhante seu trabalho, e que é muito estudo a ser resumido em pouco tempo, quando vocês forem apresentar os trabalhos, Jussara nas Câmaras Técnicas para podermos ter uma discussão mais aprofundada, porque aqui que se torna cansativo, é reunião plenária, com outro objetivo, outro formato,  eu sei, não estou falando para mudar o curso da coisa que não mais que seja discutido antes das Câmaras para podermos discutir realmente, aprender e, com esse trabalho, que é com um instrumento muito importante para gente. Queria fazer um adendo, você coloca como estudo, e começamos a execução de um projeto aprovado por esse Comitê,  e até por isso que eu e a Celene estamos afastadas da participação, do projeto de estudo da legislação ambiental dos municípios no Comitê e é muito rico. História pura dos municípios e as questões ambientais, e temos descoberto coisas interessantes  com esse estudo do projeto o item que dá por muito grande das prefeituras e da Secretaria, do corpo administrativo, que eu quero agradecer, já fomos em vinte municípios, começamos em julho e deixamos mais para o final a cidades mais próximas  e o médio Tietê. Quero agradecer, esse trabalho está sendo muito importante para o Comitê e vai deixar uma colaboração muito grande, para implementar inclusive o plano de bacia, porque temos descoberto muita coisa interessante. Obrigada. 

Secretária - Queria só dizer, que quem tem acompanhado todo esse trabalho é o GT, com reuniões até semanais, e alguma coisa uma Câmara Técnica, e temos corrido bastante porque precisamos aprovar esse plano hoje por causa da cobrança pelo uso da água, mas como falei no início estamos revendo essas questões de formato e queremos com ajuda do pessoal da Educação Ambiental definir o novo formato para discutir com mais tempo a questão realmente importante, as contribuições, projetos Fehidro, e o plano de bacia fundamental porque queremos que seja útil para todo mundo e os municípios precisam entender  o que podem captar de todo esse material que temos. Os mapas que temos estão entre os melhores do Estado, são os melhores, então temos material fantástico, ninguém mais precisa pagar para fazer esse tipo de carta, escala, conseguir informação de vegetação, já temos. Precisamos pensar então nesse formato onde as pessoas  possam olhar e  contratar naquilo que precisam complementar. Antes discutimos então tudo inter Câmaras. Mais alguma pergunta ? 

-  A data, quando foi apresentado o IQR, acho que em Ibiúna já saímos do vermelho.

José Luiz- Nós vamos pegar o bloco, os últimos publicados da Cetesb foram em 2006 e publicou em 2007. 

- Mas nós não estamos.

José Luiz- Retirando, sempre nos colocamos à disposição e também acho que poderia ser mais alongado e material também sempre disponível.

Secretária- Com certeza vamos disponibilizar. O Vice Presidente chegou queria agradecer mais uma vez a apresentação de José Luiz  do IPT . Vamos colocar em votação se o colegiado referenda o plano de bacia.

Secretária - Precisamos do reverendo em relação ao que foi apresentado,  aos planos e aos cenários.

 Vice Presidente- Vamos colocar em votação a essa complementação do plano, dos cenários e o plano quadrienal investimentos . 

Secretária -  Votam os titulares 

Vice Presidente- O suplente se o seu titular não veio está habilitado para votar.

Secretária - Da Sociedade Civil : a associação ecológica São Francisco de Assis presentes titular, ONG Itupararanga não presente mas está presente a APES, a associação Japi não mas a 5 elementos está presente, Sindicato Rural de Piedade presente, UNICA presente, Ciesp/Fiesp, Sindareia presente, Uniso presente,  Faculdade Evolução presente, UNESP presente, INEVAT presente, OAB Sorocaba, Instituto Pleno Cidadania  não está mais, Associação Ecológica Icatu presente,  a Associação dos Arquitetos e Agrônomos de São Roque e Mairinque, não está presente.  Estado: Setimo-Cetesb,   Renato-DAEE, Minoro- Secretaria  do Meio Ambiente,  Renato Secretaria  de Saneamento e Energia, Polícia Militar Ambiental do Estado de São Paulo Capitão Oliveira, Secretaria  de Economia e  Planejamento Hélio Rubens,  Secretaria  de Saúde Celso. Mas alguém do Estado? Léo Instituto Florestal. Dos municípios:  Alumínio, Tatuí, Cesário Lange,  Vargem Grande Paulista, Pereiras ou Porangaba, tem alguém?  Jumirim, Quadra, Anhembi, Botucatu, Boitúva, Iperó, Itu, porto feliz,  Sorocaba,  Tiete e São roque. Tem alguém de Votorantim, Torre de Pedra, Laranja Paulista. Chegou  mais alguém que não foi falado aqui?

Vice Presidente- Em votação quem aprova essa complementação por favor levantem seus crachás. Ao contrário,  quem é contra esse trabalho do novo plano se manifeste.  Abstenções ?  Por unanimidade está aprovada a complementação do plano de bacia. 

Aplausos

Aproveitando entusiasmo, convido o André da Fundação  Agência da Bacia para a apresentação da proposta de cobrança na bacia e falando sobre os valores dos coeficientes ponderadores e processos unitários e progressividade de simulação de valores arrecadados.

Professor André- Presidente da Fundação  Agência da bacia hidrográfica SMT -   Vou apresentar para vocês o resultado da nossa discussão no GT Cob, o grupo de trabalho de cobrança, e também foi discutido em algumas Câmaras Técnicas. A base legal da cobrança, tudo já tem conhecimento, o quadro das águas, lei estadual e federal,  leis específicas sobre a cobrança, a 12183 e a 5667. Peço desculpas pela dificuldade da apresentação, porque a minha não deu certo e estou usando a da Jussara, e agradeço por me emprestar. As questões essenciais: a cobrança  é um preço público pela utilização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos no Estado São Paulo,  não é uma  taxa ou imposto, é um mecanismo de gestão ambiental, muito mais importante do que o dinheiro arrecadado é percebermos quanto ao utilizado de água na bacia, qual é o despejo e assim por diante e os objetivos entre outros é de  obter recursos financeiros para os problemas contemplados no plano da bacia, instrumento de planejamento e gestão ambiental dos recursos hídricos, incentivar a  racionalização do  uso da água, sua preservação,  operação e recuperação, manejo sustentável,   porque a partir da cobrança podemos sugerir preços maiores para determinadas atividades do que outras e, isso não se pretende mas pode-se fazer no futuro e a idéia toda está relacionada com a efetiva implementação do nosso plano de bacia na política estadual de recursos hídricos. Como é calculado valor pago, pelos volumes, captados,  extraídos e  derivado e valores consumidos e a carga poluidora lançada nos corpos d'água.  Quem paga? Inicialmente os usuários urbanos e industriais, todo mundo que capta ou esgota diretamente e os usuários industriais, na verdade todos que utilizam recursos e de que existam sujeitos à outorga. Quem faz a cobrança? Nos Comitês   onde não existe a Agência é o DAEE, aqui é a Agência, uma das nossas lutas é que a cobrança seja feita pela Agência que está mais próxima do Comitê. Quem pode ser beneficiado pelos recursos? Todos os usuários de recursos hídricos, e órgãos do estados e do município, e institutos de pesquisa, ONGs e a própria Agência da bacia que podem pegar recursos para implementar projetos importantes dentro da bacia . Os usuários dentro do nosso Comitê ou pelo CRH e o Comitê tem que aprovar sempre esse plano de gastos. Aprovando qual é o valor que vai ser cobrado e esse dinheiro arrecadado como será gasto. O COFEHIDRO, a comissão  da Assembléia Legislativa do Estado que também fiscaliza a utilização dos recursos hídricos e do dinheiro da cobrança e tribunal de contas do estado. Na verdade a Agência da bacia responde como órgão público pela utilização dos recursos públicos e todos processos por licitação, contratação por concurso público, não é Fundação  de direito privado isso eu não sei, a Eleusa  onde está? de qualquer forma é uma Fundação  que respeita todos critérios do uso do dinheiro do estado. E quem não paga? Descontos de isenções os que chamados com uso insignificante se, de invasão menor que 5 m3/dia, uso doméstico de pequenos núcleos habitacionais no meio rural, usuários finais de baixa renda e descontos específicos se é para empresa de água 50% de suas contas a partir de indicação de uso do dinheiro em investimentos em afastamento e tratamento de esgotos, isso temos que discutir ainda dentro das Câmaras Técnicas e do GT, como as concessionárias vão fazer apresentação desses investimentos para receber desconto, ainda não foi definido. Existe o coeficiente redutor, quando o efluente tem uma qualidade melhor e superior ao rio  onde está sendo jogado. Também tem um desconto que vai ser decidido ainda pelo GT.  Isso é o mais importante e por isso que estamos brigando com a história do IPA,  porque a cobrança tem caráter vinculante, seja dinheiro arrecadado tem que ser utilizada naquele que foi utilizado dentro do plano de bacia como prioritário para a bacia. Todo dinheiro arrecadado terá que ser gasto conforme o plano que vocês acabaram de aprovar. Um tem pequena porcentagem, 10% para manutenção da Agência e o restante conforme o plano da bacia. Tem valores que podem ser emprestados,  inclusive para concessionárias e outros que são gastos  em fundo perdido. E todo esse processo de como esse dinheiro vai ser tomado pelos tomadores ainda não foi decidida, também vai ser decidido dentro do GT Cob e da Agência de bacia. Princípios gerais da cobrança, a simplicidade e a progressividade. A simplicidade de que ela teria que ser cobrada a partir de poucos parâmetros é fácil para as pessoas entenderem direito, mas vou falar para vocês que no final das contas não ficou tão fácil, inicialmente na questão de lançamentos esta considerado só o DBO como parâmetro de qualidade, não considerando os parâmetros e a idéia é que isso os ou seja somado conforme o volume de dados que você tenha respeito dos efluentes e tudo mais. A definição inicial do número de parâmetros. Facilidade de medição com um mínimo de segurança de reprodutibilidade,  o processo tem que ser meio parecido em todos os Comitês, a equação exatamente, pode variar a forma como é aplicada em cada Comitê  e a possibilidade da fórmula serem relativamente simples para entender como funciona. Outro princípio é que tem que ser aceito e por isso o GT Cob fez várias. É um mês para discutir todos parâmetros da cobrança, e além disso, pelo menos três fóruns com o setor público ver na que compareceu em peso, discutindo todas as variáveis definidas pela cobrança, toda a fórmula, todos têm simuladores, e o setor público já está ciente e o setor privado, dos usuários industriais, alguns participam do GT e está discutido desde o princípio o processo, alguns outros ainda estamos negociando, conversamos recentemente com a Fiesp, que já está ciente e já viu a simulação e começo dos valores e antes de começar a cobrança temos um encontro com os usuários industriais para saber como será o palco e tudo mais. Será feito logo em seguida. O valor da cobrança é uma formula do valor a ser cobrado do usuário é o valor captado + valor consumido  + valor da carga orgânica/efluentes e o valor do consumo e da carga  é uma subfórmula do preço unitário final, tem um para cada um, e esses são multiplicados pela vazão, o último só pela carga, como definimos esse preço  unitário final?. É Definido por um preço unitário básico, multiplicado por uma série de parâmetros X1,  X2 e até X13, na pasta de vocês têm para acompanhar, é mais fácil, tem uma tabela de todos os coeficientes ponderadores e formas de cobrança. Os da mesma forma da carga lançada, têm preços o metais básicos, em de DBO e multiplicada por essa série de fatores, alguns coeficientes ponderados pois já havia é permanente, não dá para mexer e normalmente têm valor um, alguns outros por motivos de discussão dentro do GT. Na tabela de vocês já têm esses coeficientes operadores, esse é para a captação extração e derivação e a maioria deles já vem da Secretaria  como 1, no primeiro, X1 se ele é água superficial subterrânea, quando colocarmos na água superficial o valor unitário básico será reduzido em 10% na verdade que estamos dando um privilégio, por assim dizer, para captação superficial, e o preço vai ser um pouco mais caro para quem quiser captação subterrânea, e isso foi decidido no GT entre outras coisas, do que já foi discutido, pela falta de informação sobre a nossa quantidade de água das águas subterrâneas. No segundo caso a classe predominante preponderante do corpo d'água, classe 1, 2,3 e 4 também tem uma pontuação diferente e no caso da nossa bacia e se não vai modificar para a maioria. Disponibilidade hídrica local, crítica, e média, acho que o único lugar na bacia que tem disponibilidade hídrica média é o baixo Tietê, Botucatu, e região,. A questão da medição, o parâmetro já é gestão porque já dá desconto para quem mede seu volume captado um, o que não é como na maioria dos lugares, incentivo para as pessoas começarem a medir o captado. Consumo efetivo por enquanto é 1, por enquanto ainda não temos como fazer essa medida, a finalidade do uso, sistema público, a solução alternativa um industrial, por enquanto todos foram indicados como 1, quer dizer não foi prestado nem um custo do outro, e que sente dizer que essa tabela vai sofrer revisões periódicas e nos próximos dois anos será e podemos propor novos coeficientes, se for o caso e último é transposição de bacia, é retirar dessa bacia em função de outra bacia, por enquanto não existe isso, mais já fizemos essa precaução e colocamos um valor um pouco mais salgado, claro que isso não impede muita coisa, da transposição. Esses são coeficientes para consumo, no caso de consumo não teremos em nada, ficou tudo 1. Esta continuação da tabela. A última, diluição, transporte emissão de frente, cargas lançadas, um para o uso preponderante, classe do rio  que vai receber, a carga lançada, o percentual da remoção, que tem uma fórmula, no mínimo 80%, com o valor progressivamente menores conforme trata melhor seu efluentes, ou seja quanto menor a redução de carga menos paga, chegando a possibilidade de que se reduzisse 100% não paga nada, só que como isso é impossível, tratando 92%, quem sabe, mas de qualquer forma é uma redução boa e é um incentivo para que aumente o tratamento de efluentes. Por último a natureza das atividades que não teve nenhuma alteração em função dos sistemas públicos, alternativa e industrial. Esse é o gráfico da fórmula, tratando 80%, é a lei, o mínimo, é 1 porque não tem alteração e conforma socialmente eficiência tem redução, chegar a zero, como a que sente que vai mudar o valor final dará o coeficiente utilizado como incentivo ao tratamento do esgoto. Como está sendo feito o processo da cobrança? Depois de definir o Preço Unitário Final-PUF, levando em consideração uma série de fatores, como as prioridades da bacia, o plano da bacia, os recursos necessários para implementação da cobrança, porque ela tem custo, e os estudos econômicos de simulação, pegando o valor inicial e a partir disso chegamos a um preço unitário básico e os coeficientes ponderadores e para o recurso ser recebido precisamos fazer a cobrança que é feita a partir de um cadastro, o cadastro do DAEE acrescida pela Cetesb e condensado em especial para a cobrança e esses usuários fazem parte do cadastros serão cobrados no esse primeiro momento, tirando lógico os consumidores e usuários agrícolas. Esse é o fluxograma, explicando mais ou menos como vai acontecer o processo da cobrança, na verdade estamos aqui, montando cadastro dos usuários que já foi montado contando com os principais usuários, tem muitos endereços vai ser revista e tudo mais, para emitir o boleto precisa primeiro o CBH, o Comitê decide o que vai cobrar, deliberar a proposta de cobrança, agora, que vai para o CRH que vai referendar, depois o Governador tem que assinar um decreto e a partir daí podemos começar a fazer emissão do boleto e já iniciar realmente a cobrança. Não acho que a emissão do boleto não vai começar após imediatamente a assinatura do decreto, tem todo o processo, de quem vai emitir o boleto, enviar, e tudo mais. Antes de emitir boleto ainda temos que publicar e convocar os usuários chamando todos os usuários da bacia para rever seus dados junto a esse cadastro para depois fazer boleto de um, pois o governador assina demora três a quatro dias para começar a cobrança, pelas previsões provavelmente só em abril do ano que vem, começando em abril, que é uma deliberação do CRH recente. O CRH quando definiu a cobrança também definiu limites de valores e unitários, os definidos por lei, de 0,01 0,78 UFESP para captação, carga lançada e assim por diante, esses são os preços máximos e podem ser cobrados, e nós temos o nosso valor que vai ser multiplicado por aqueles coeficientes ponderadores e se por acaso nosso valor calculado for superior acontece aqui, esse é o preço máximo que pode ser cobrado, acha que no nosso nas ponderações não deu esse problema, pelo menos os cálculos até o momento, ninguém chegou no teto máximo. Esses são os PUBs 0,011 para captação, 0,029 consume 0,13 para lançamento, esses são os valores que depois serão multiplicadas pelos ponderadores. Essa é a tela dos simuladores, que ficará disponível na Internet, e no momento do ato convocatório já estará disponível e os usuários poderão pegar simulador e jogar seus dados calculando por si só o custo da sua cobrança. Por enquanto está disponível com pessoal do Nuplan, está na Secretaria  executiva. Dia 6 o setor público levou seus dados e testou um simulador. Na última tela, mostrando o que mexemos, os valores dos preços unitários básicos, e prestando atenção na última tabela em baixo, a simulação do valor arrecadado pela cobrança, no setor público, na captação alternativa e do setor industrial e o total/ano estimado 10 milhões de reais , lógico que não vão entrar no primeiro ano, que também foi decidido no GT que a para agressividade da cobrança, no primeiro ano temos o desconto de 40%, segundo ano 20%, e o valor chegua só entre 2011 , e não sabemos que todos os usuários que estão no cadastro do DAEE vão receber boleto. Esses todos vão pagar, em uma primeira previsão o valor inicial para 2009 é previsto para  R$ 6500 e, mais crescerá menos porque começaremos em abril e teremos três meses menos. Da mesma forma que temos que definir os valores da cobrança temos que definir quanto vai ser gasto em cada uma das metas dos planos de bacia que também foi discutido no GT, de para cada meta foi definida a porcentagem, que irá bater com o trabalho do IPT, e a Agência utiliza 10% para manter a estrutura da agência, que por enquanto não existe, por enquanto quem está com essa estrutura é o Nuplan uma parte, federal outra parte, e assim por diante, e a meta a monitores, de coleta de esgoto 20% do valor arrecadado pela cobrança nos primeiros quatro anos, disposição de resíduos sólidos 13% controle de erosão 7%, diminuir o déficit de revegetação APPS 10% e da reserva legal 15%, e bases técnicas, para formação de banco de dados, 20%. Essa a proposta que saiu do GT Cob, para aplicação do dinheiro da cobrança. Você quer falar das comparações Jussara? É a comparação dos valores cobrados em cada um dos Comitês   que já fazem a cobrança. PC J, depois o Paraíba do Sul e nosso, o SMT, dos valores básicos, a diferença entre os valores é muito pequeno, sendo relativamente em pouco maior no Sorocaba e Médio Tietê. Muito obrigada, eu disse no começo que a apresentação seria ela. Faltou 15% e 15% na recomposição de matas, desculpe. Faltam 15 e 15, está certo, na hora de colocar os valores alguém dormiu, foi erro de digitação.
Camila - Instituto 5 Elementos- Fiquei em dúvida, por não ter acompanhado tanto, mas dentro das metas onde está prevista a parte de comunicação, capacitação, educação, que envolve a parte mais social

André- Meta 13 e além disso temos recursos do fehidro, esse é só a cobrança, ao mesmo tempo podemos pensar no uso dos recursos feitos de forma diferente.

Secretária - Teremos duas fontes de recursos que já existem uma é do Fehidro que já existe, esses são os critérios que estabelecemos calcado no plano de bacia, agora, precisamos aprovar hoje esse plano quadrienal, qual porcentagem vamos utilizar por meta, vamos fazer isso, o que não estiver previsto não vamos poder fazer.

 Maurício- Uma dúvida referente aos descontos, existe o desconto para a implantação institucional vamos dizer assim, para o primeiro ano 40%, e se sobrepõe o desconto de 50% estimados esgoto.

Professor André- Isso não foi discutido ainda, mas pela forma que eu entendo, o não inviabilizar outros, mas tem que ser discutido dentro de GT.

Secretária  - Essa discussão temos que discutir com mais detalhes, a justificativa não é tão simples, o sistema de tratamento de esgotos têm que justificar, comprovarem investimento nessa área, e achávamos que era uma coisa simples, mas não é, tanto que o Piracicaba nem está considerando esse desconto agora nesse pagamento, está considerando esse estamos fazendo, mas não desconto no sistema de tratamento. A princípio, estamos considerando que quem pagar no primeiro ano terá 40% de desconto e no segundo ano 20% e do terceiro ano tarifa cheia, e ainda antes de começar e vamos ver essa questão com mais detalhes. Mais dúvidas? Podemos passar para a votação? Votaremos os valores dos coeficientes com operadores, que foram apresentados pelo André, valores dos preços o metais básicos e, para agressividade, 40%,20% e a porcentagem da cobrança que vai ser utilizada nas metas do plano de bacia e é muito importante, essa é a pauta de todas as reuniões, não estamos tão interessados nesse momento mas muito interessados que todo mundo da bacia que seja realmente contribuinte venha para esse movimento de considerar água como um bem importantíssimo que temos, baseado nos estudos nosso plano de bacia que mostra que a maior parte da nossa bacia está numa situação crítica ia muito importante que todo mundo se conscientize em fazer uso racional da água, isso que nos interessa, tem gente que fala que valores são tão baixos...  mas adianta porque vai mexer no bolso, e a pessoa tem que saber que vai pagar, empresa instituição, e depois interessa mesmo fazermos essa discussão para que todo mundo colabore cada vez mais. Vamos colocar em votação? Quem é contra, onde está o Presidente? Vamos à votação. Quem é contra a proposta apresentada de cobrança pelo uso da água na bacia do Sorocaba e Médio Tietê que inclui os parâmetros dos preços unitários básicos, a para agressividade e a porcentagem de cobrança apresentada pelo GT Cob? Quem se absteve. Por favor todo mundo levante a mão para garantir unanimidade. Quem é a favor? Aprovado por unanimidade a nossa proposta. Agora vamos organizar a caravana para o dia 29 de outubro no CRH. Precisamos convocar para a comissão tripartite do estado, o Hélio Rubens já se candidatou, e como esse que poderia fazer parte, para fazer a entrevista com os representantes da Fundação  Agência de bacia. Uma vez aprovado por unanimidade gostaria de chamar Renato Alves, coordenador da Câmara técnica de planejamento e gestão, prestem atenção, apresentar estudo que a Câmara técnica fez em relação às manifestações, o DAIA Departamento de avaliação de impacto ambiental que mandou para nosso Comitê 2 empreendimentos de grande impacto ambiental e mandou esses dois, Castelo 90 e Ibity Reserva, é o último ponto de pauta. Peço um pouco mais de paciência. Obrigada. 

Renato Alves- representando segmento Governo do Estado de São Paulo/ Secretaria  de Saneamento e Energia-DAEE e Coordenador da CT- planejamento e gestão-  Parecer técnico, são dois pareceres, que o DAIA pediu para fazermos e que coube a Câmara técnica de planejamento fazer uma análise. Primeiro Ibity Reserva, responsabilidade da SS incorporações e participações Ltda., o processo é aquele, através do ofício 16/04/2008, a resposta é demorada mas tudo tem explicações. Os termos do parecer, são determinações da resolução No. 54 de 30 de julho de 2008 e tem publicado em 01 de agosto no diário oficial do estado estabelecendo procedimentos para da receber contribuições, sugestões técnicas dos Comitês   de bacia para análise de EIA-Rima. Depois que fizermos o parecer técnico do aterro sanitário de Iperó e de Sorocaba, calçou um transtorno no DAIA e saiu essa resolução do DAIA que só faltava escrever que estava endereçada para nós, e está escrito que podemos, e o que não podemos falar em nosso parecer. No âmbito do Comitê,  outra coisa, não sou eu quem falo, eu sou da Câmara Técnica e toda a Câmara Técnica se manifestou, e não é opinião pessoal, o que a Câmara técnica fazer essa mais nobre do Comitê lembrando que foi considerado o impacto sócio ambiental do empreendimento na bacia do Sorocaba e médio Tietê e ainda analisadas premissas do plano de bacia das legislações ambientais e dos recursos hídricos vigentes. O parecer é resultado de uma série de atividades dos membros desencadeada a partir do recebimento da solicitação do parecer adequada disponibilidade de tempo de seus membros e são respeitados seus compromissos com suas entidades e órgãos que representam e mantida as prioridades do Comitê,  tínhamos ainda muitas outras prioridades à frente desse parecer que nos foi solicitado. O empreendimento está localizado na área urbana de Sorocaba, é composto de uma área destinada à implantação de lotes residenciais e uma área reservada para implantação de lotes comerciais, aqui é o rio Sorocaba e aqui fica o loteamento e aqui área onde querem implantar o loteamento, que não tem grande vegetação e aqui tem um curso d'água que desce de Sorocaba e mais um pequenininho, não tem grande vegetação que se possa comprometer. Quem chega na cidade pela Castelinho, chegou no rio Sorocaba em vez de para esquerda para centro da cidade vai para a direita, essa já existe, esse, e aqui onde querem implantar. Residencial 1032 lotes, área verde de 32,9% quase com o mesmo percentual e área institucional 5% e sistema viário e 17,33%, e na área comercial e 251 lotes de 250 m2 ocupando área 68,18% do total área verde de 12% e 5% institucional e 14,82 no sistema viário. Considerados procedimentos técnicos visando minimizar a ação dos impactos ambientais pelas características do porte dos empreendimentos. O empreendedor adotou procedimentos tentando minimizar os impactos ambientais, destacando as atividades de preparação do terreno com execução de diques ou tanques de contenção em locais estratégicos e de encaminhamento natural da drenagem pluvial sobre o terreno para evitar a conseqüência do assoreamento em áreas preservadas. Os diques permanecerão ativos até a consolidação da terraplanagem e conclusão da implantação do sistema de captação das águas pluviais e quando serão removidos e suas áreas temperadas, a partir daí terá início o processo da abertura das vias sendo que a camada vegetal a ser depositada nas quadras para ajudar a conter um possível processo erosivo. O sistema de abastecimento de água, esgoto e resíduos sólidos, do suprimento de água será pelo SAEE Sorocaba com índice de 5 l por lote e 200 l por habitante, os efluentes produzidos serão coletados e transportado para um sistema de tratamento operado pelo SAEE e a ser emitida uma certidão com as diretrizes incorporadas para tratamento e o sistema coletor foi projetado com as diretrizes de modo a ter o lançamento para o interceptor do loteamento vizinho que é o Park Ibity, como já existe esse empreendimento novo, vai se adequar ao que já existe em cada lote será coletado pelo sistema público da coleta sob responsabilidade da prefeitura com destinação final no aterro sanitário municipal conforme certidão já emitida. Conclusões e recomendações: primeiro, de forma genérica, recomendamos ao DAIA que comunique o Comitê sobre os locais e datas em que ocorrerão as audiências públicas relacionadas ao empreendimento da bacia, que somos instados a nos manifestar, porque às vezes não ficamos sabendo quando tem as audiências e fica difícil, para que os membros da Câmara Técnica também possam participar da audiência e possam criar seus conhecimentos para poder dar sua manifestação, e da análise do EIA-Rima, concluímos que as intervenções oferecem impactos. Significativos pela localização do empreendimento, e em região com avançada urbanização de em área com vegetação natural já bastante comprometida. Como medida mitigatória dos potenciais impactos remanescentes sugere-se que o empreendedor implante um reflorestamento na área de preservação permanente dos cursos existentes na área e abaixo antes do empreendimento até o rio Sorocaba com o objetivo de se restabelecer a continuidade das matas ciliares formando um corredor ecológico para a manutenção do fluxo gênico das espécies florestais, tanto de animais como de plantas. Sugere-se que seja exigida implantação de calçadas ecológicas, bolsões verdes entre as quadras e que todo empreendimento seja dotado de coleta seletiva dos resíduos sólidos, sugere-se também que empreendedor assuma compromissos e de não promover a implantação do loteamento durante a estação das chuvas procedimento neste que adotada com frequência pelas incorporadoras e que potencializa, e muito, a ocorrência de processos erosivos com assoreamento dos corpos d'água. Atendendo aos termos da legislação vigente e os recursos provenientes da compensação ambiental devem ser aplicados na implantação e manutenção e deu unidade de conservação de proteção integral ou áreas de proteção ambiental nesse , sentido empreendedor indicou para aplicação dos recursos provenientes dessa compensação o parque estadual e Jurupara, nos municípios de Ibiúna e Piedade, entretanto caso exista alternativas legais a ser avaliado pela Câmara de compensação ambiental do gabinete do Secretário do Meio Ambiente este colegiado sugere que os recursos da compensação sejam aplicados em projetos e ações de recuperação e manutenção da mata ciliar no trecho urbano e do rio Sorocaba no município de Sorocaba com aplicabilidade continua de pelo menos três anos. Finalmente, conclui-se que não há objeção quanto a implantação desse empreendimento desde que, cumpridas as obrigações inerentes ao licenciamento ambiental e as outorgas das intervenções nos recursos hídricos existentes, além de atendidas as medidas mitigatórias  e compensatórias propostas pelo empreendedor e sugeridas por este parecer. Alguém tem alguma dúvida?

Francisco Mosquini- Quando foram analisados esses projetos na Câmara de planejamento, não me lembro foi estabelecido, um acompanhamento durante a implantação, quanto ao cumprimento dessas medidas mitigatórias , porque depois de um ano você vai lá e a coisa está completamente fora do que foi estabelecido, do compromisso do empreendedor com o Comitê e isso já vale para outro empreendimento. Muito obrigado.

Renato- Acho que realmente foi colocado. Concordo com sua preocupação. O importante é saber quem fiscaliza. É de pouca prática, quem vai fiscalizar isso? O município já cumpre as obrigações, acho que isso, a própria prefeitura ao determinar o loteamento cumpriu, não é o caso de colocar isso.

(Inaudível - participações fora do microfone)

Beltrão - Secretaria  de Estado do Meio Ambiente de DPRN- o DPRN acaba tendo competências de fiscalização na questão da revegetação da área, preservação permanente e reserva de áreas verdes, e com atuação de geólogos dependendo de algumas situações o de DPRN também tem analisado a questão de erosão e algumas outras exigências é do próprio DAIA, para ele fiscalizar.

Márcia - Que entender a questão das compensatórias, está uma polêmica no litoral norte, Guarujá, porque é o entendimento do ministério público que isso deve ocorrer no local do dano e não fora da área, e o Guarujá tem problema sério porque não tem mais o de fazer a compensação e a essa discussão e em uma situação nossa com o cliente nosso, pedimos que tenha uma reunião com todos os órgãos para tentar resolver essa questão, o que vai acontecer é compensatória nossa sugestão é de que ocorra no rio Sorocaba e não no Jurupara.

- 
Também concordo que essa compensação não tem que ser aplicada no rio Sorocaba inicie, surgiram na cabeceira, dos formadores do rio Sorocaba porque ela na verdade é abastecida pelas águas de Itupararanga e ele teria que ser aplicada nessa APA que é o local mais próximo do empreendimento.

Renato- Essa questão foi colocada, não é opinião minha, somos 24 pessoas na CT com oito de cada segmentos, e a proposta de empreendedores, legislação muito dinâmica, tudo que ela está falando a verdade, está mudando, e tem um monte de coisas, indecisões, consultamos a diretora da Fundação  florestal, consultei, mesmo porque fala que no mínimo 5% do valor de empreendimento tem que ser o valor da compensação financeira e isso está derrubado, não é mais 5% e isso ainda está em discussão para ser reformado. Veja bem, chegamos à conclusão que, é caso aqui, calculando 0,5%, não é  5% nesse empreendimento é R$45.000 para o parque Jurupara que ainda não tem conselho gestor, não tem plano de manejo, não vai ser significativo tanto quanto à resposta que podemos obter mais sábio se aplicar do lado do empreendimento que a do próprio rio Sorocaba. Essa é a nossa preocupação e político foi proposto, aliás não sabemos se pode, por isso que a frase começa caso haja amparo legal. Pode ser em Itupararanga, em outro lugar, a proposta da CET é que seja feito na margem do rio Sorocaba na bacia de Sorocaba mesmo e mesmo por quem Itupararanga já tem a APA e trabalhos mais avançados.  Agora, para quem não sabe, estamos montando uma manifestação, que define é o DAIA. A prefeitura é que toma conta quando autorizou no seu município.

Debates ( falas ao mesmo tempo)

Temos duas propostas, se quiserem mudar a manifestação e colocamos em votação nossa manifestação, primeiro mantém Jurupara ou vai para Jurupara Itupararanga ou aplicar na margem do rio Sorocaba.

- 
Mantenho a proposta, estamos defendendo o trecho de um rio  que nasce em Ibiúna principalmente, e o grande problema da represa são as nascentes, matas ciliares do rio que já estão destruídas e defendo que o recurso seja lá, porque o loteamento vai ser abastecido pelas águas e temos que ter uma atenção a isso, acha que deveria repensar essa proposta e aplicar a compensação na APA de Itupararanga. 

- 
Fiquei contente de estar contemplado no Jurupara por que uma é que estamos trabalhando e, começando a fazer plano de manejo e na verdade para nós em piedade, nós começamos o trabalho lá e se todo o recurso for para lá é importante, que vai ser bem aproveitado.

Vice Presidente- Vai como proposta, tudo bem. Uma das propostas é no próprio local, em Sorocaba, da CT e manter o parecer e a segunda na APA de Itupararanga e a terceira manter a do empreendedor no parque do Jurupara. Quem acha que deve ser para a APA de Itupararanga, na verdade nas nascentes do Sorocaba, que se manifestem. 18. A proposta do empreendedor no parque do Jurupara, se manifeste quem for a favor. A terceira proposta da Câmara técnica para que os recursos sejam aplicados no rio Sorocaba, se manifestem, 10. Aprovada a proposta para as nascentes de Itupararanga.

Renato- Alterado esse item podemos aprovar o parecer? Os que forem contra que se manifestem. Aprovada a implantação nessas condições alterado item relativo a compensação financeira. O outro loteamento fica na divisa entre Sorocaba e Porto Feliz e chama-se loteamento residencial Castelo 90, também da responsabilidade da CAS Construtora e o número do processo está lá, o ofício recebido em abril de 2008 neste Comitê para a manifestação. Esse parecer foi obedecido, da SMA 54, de agosto, dizendo que podemos falar e o que não podemos falar. Também repete que foi à Câmara técnica do Comitê que fez esse trabalho do EIA-Rima desse loteamento. Esse empreendimento está situado no setor norte do município de Sorocaba no sentido capital-interior na rodovia Castello Branco km 90 e mais 503 m e o loteamento fechado destinado a implantação de lotes residenciais configurados em chácaras e urbanas, conforme disciplinam as leis de uso e ocupação do solo dos municípios envolvidos. O empreendimento deve ocupar desse total de metragem 71,27% no município de Sorocaba e 28,73 no município de Porto Feliz. O azul é a divisa dos municípios, a divisa é esse córrego, Chico Paes, aqui é a entrada do loteamento no Km 90 da rodovia Castello Branco e será implantado em duas etapas com prazo máximo de execução de quatro anos, cabendo a primeira fase a produção do loteamento em Sorocaba e posteriormente em Porto Feliz. No quadro das áreas a parte do Sorocaba serão 609 ocupando 49,5% da área com sistema viário 18,04%, áreas verdes 27,42% e área institucional 5% e na área de Porto Feliz são 37 lotes ocupando 35%, sistema viário 15% e áreas verdes 40% e a institucional 5,25%. Características da área, Sorocaba, conforme certidão de uso do solo expedida pela prefeitura em julho de 2007 a gleba onde se pretende a implantação do zoneamento está localizado em zonas de chácaras urbanas onde é permitido o parcelamento em lotes com metragem mínima de 1.000 m2, conforme alvará de viabilidade expedido e também em julho de 2007 pela prefeitura, a gleba está localizado em zona de expansão urbana sendo permitido o parcelamento em lotes com metragens de 5.000 m2 no mínimo e nesse mesmo alvará a prefeitura certificar que essa área se encontra inserida na área de proteção e ambiental do ribeirão Avicunha, é uma APA criada em 1998 com o objetivo de garantir a proteção recuperação e preservação de todos remanescentes de flora e fauna, do solo e dos recursos hídricos componentes do ecossistema local. Foi considerada a área de conservação de cálculo reuni remanescentes florestais, cursos águas e principalmente, para abrigar o manancial de abastecimento público do município. E ela é administrada pelo SAE de Porto Feliz e não possui conselho gestor nem plano de manejo, com a disposição do seu de zoneamento ecológico e o curso da que corta a área é o córrego, criar linha divisória dos dois municípios e a afluente do ribeirão e recebe também a contribuição de outros cursos de água, informando que existem algumas intervenções nos recursos e hídricos locais não outorgados, com uma barragem bastante grande nesse córrego. Como será o sistema de águas contêm resíduos sólidos? Será promovido por um sistema isolado, que compreende a captação de água por poços artesianos e recalque o sistema de revelação e tratamento, e sua distribuição, para o morro passou total do empreendimento com a vazão de 10,44 l por segundo e quanto aos depoentes produzidos está previsto para cada residência implantação de um sistema composto por fossa séptica de câmara única com tratamento complementar de efluentes líquido por infiltração anaeróbica e disposição final em dois poços absorventes. Está prevista a coleta domiciliar de lixo, tipo seletiva, uma vez que área do empreendimento é servida por coleta pública de resíduos sólidos, tanto por parte do município de Sorocaba como parte do Porto Feliz. Apesar da implantação do empreendimento não gerar impactos negativos, irreversíveis, que não possam ser passíveis de imigração pela localização da APA e por precaução o empreendedor formou programa de ações com quatro grupos diferentes, de acordo com as vozes do empreendimento e as características operacionais de cada uma das medidas, sendo: tem um monte de ações relacionadas com as medidas de estudos, e projetos de licenciamento, medidas destinadas a fase de execução das obras, para a fase de operação do empreendimento e medidas de gestão ambiental. Um complexo de ações, tem muita coisa, isso foi colocado para dizer que houve a preocupação do empreendedor para que se tem a segurança em toda a fase, da inicial de estudos e programas e pós construção para que tudo seja o menos traumático possível. Como medida compensatória o empreendedor sugere que a aplicação dos recursos financeiros advindos da compensação ambiental para a implantação do empreendimento deva ser direcionada para implantação efetiva da área de proteção ambiental da bacia hidrográfica do ribeirão Avicunha. Conclusões, é a mesma conclusão inicial do outro, pedindo para que o DAIA comunique esse Comitê quando tiver audiências públicas. As intervenções no regime hídrico da bacia e hidrográfica apesar de potencialmente oferecer impactos significativos, estão suficientemente avaliadas no projeto e seus reflexos abrangiam as medidas mitigatórias  propostas. Recomenda-se que antes da implantação, independente da previsão de incremento gradativo da demanda e das exigências pelos órgãos outorgantes que se proceda a um estudo geofísico de modo a permitir uma locação otimizada dos poços do sistema de revelação assim como se ampliem os estudos de forma mais precisa do potencial hídrico subterrâneo na área do empreendimento. O empreendedor diz que vai furar três poços e vai encontrar a vazão necessária, mas isso é com base em estudos de águas subterrâneas desenvolvidos pelo DAEE em 1982 e acho que já existe algo mais moderno e hoje em dia precisa de muito planejamento e por isso recomendamos que faça estudo geofísico da área para que de fato possamos saber o que vai encontrar subsolo. Devido a ocupação que se noticia em áreas próximas ao empreendimento, propõe-se que após o licenciamento prévio a questão seja novamente submetida a este Comitê na fase de licença de instalação, as notícias é da vinda da Toyota, do outro lado da rodovia e do parque tecnológico incentivado da prefeitura. Não vamos entrar nesse mérito, e estamos pedindo só para que a questão retorne após a licença prévia e esperemos que a questão da Toyota também tenha evoluído que temos mais detalhes. Também sugere que empreendedor tem um compromisso de não promover a implantação do empreendimento na estação das chuvas porque potencializa em muito a ocorrência de processos erosivos e o assoreamento dos corpos d'água. Sugere-se também seja assumido pelo empreendedor o compromisso de se promover e reflorestamento das matas ciliares com a maior brevidade possível, não postergada sua tarefa para as fases posteriores a implantação. Considerando-se que empreendimento localizado na bacia do manancial que abastece a população de Porto Feliz é de fundamental importância que a sua eventual implantação seja resguardada por medidas que garantam a preservação intacta da quantidade e qualidade das águas dessa bacia. Considerando-se a localização do empreendimento em divisa de municípios e evidencia-se que aplicação da legislação municipal de cada um permite o parcelamento de solo muito diferenciado, gerando lotes com mínimo de lotes de 5.000 m2 em Porto Feliz e com 1.000 m na área de Sorocaba, cuja separação é feita pelo córrego Chico Paes a fundamentação legal parar um parcelamento mais restritivo na área de Porto Feliz que permita o parcelamento mínimo de lotes de 5.000 m2 é a sua utilização um degrau na área de proteção ambiental  do Avicunha e para garantir esse princípio proteção mal também na ocupação da imediatamente ele vizinha, no município de Sorocaba colegiado proponho a criação de uma área de transição na divisa entre os dois municípios fazendo com que esses votos, com face para o córrego Chico Paes já locado no município de Sorocaba sejam limitados a uma área mínima de 2500 m2, a exigência de se fazer por 5000 foi justamente da preocupação da ocupação da área, o lado cuida do rio  e de outro não cuida? A lei permite que façam lotes de 1000 e propomos que no mínimo nas quadras que estão nas margens do córrego, como face para o córrego tenha um lote de transição de no mínimo 2.500 m2, não vamos exigir que empreendedor faça lotes de 5000 da mesma natureza mas propomos que seja feita essa faixa de transição. É nossa proposta. Sugere ainda seja acatada a proposta do empreendedor de aplicar integralmente os recursos financeiros advindos da compensação na efetiva implantação da área de proteção e hidrográfica do ribeirão Avicunha, mesmo porque essa APA de , pessoa de Porto Feliz e a vinda da Toyota, e tudo que está sendo feito na região, vocês têm fazer um trabalho muito grande no seu conselho gestor e em toda sua papelada ali. Finalmente concluísse que não há pressão para em implantação do empreendimento, também desde que cumpridas as obrigações inerentes ao licenciamento ambiental e outorgas das intervenções nos recursos e além de atendidas as medidas mitigatórias  e compensatórias propostas pelo empreendedor e sugeridas mês parecer. Como viram só estamos sugerindo. Alguém quer se manifestar? Submetido à aprovação, os que estiverem contra queriam se manifestar, e ninguém se manifestando está aprovado parecer técnico da Câmara técnica. Próximo assunto.

Aplausos 

Secretária - Algumas pessoas, alguns membros se reuniram e fizeram documento em relação a criação do Instituto Paulista de Águas, e seria bom que quem escreveu que viesse aqui, a Eleusa, André e o Wendell, para que já aprovássemos aqui e para o encerramento da reunião. 

Vice Presidente- Como esperar para deliberar, porque vamos se virar nova audiência na Secretaria  do nem ambiente, agora com secretário, Xico Graziano e que pretendemos levar esse documento. 

Secretária - Gostaria de fazer alguns agradecimentos especiais. Em primeiro lugar ao pessoal da UFSCar, alunos do turismo, que deram uma força na organização, tivemos que organizar a reunião em três dias, não era para acontecer aqui, realmente é muito bacana. Segundo lugar o pessoal do Nuplan que sempre nos auxilia, a Lucia, o José Benedito, o Morão, a Cris que ligou para vocês, também tem tido apoio fundamental, e queria também dizer para vocês, que devem ter recebido o e-mail da Lucy que era representante da Ciesp no Comitê,  gostaria que ela estivesse aqui, e queria deixar um depoimento, ela foi uma das pessoas que mais contribuiu e conhece os Comitês, teve participação ativa, é um sonho desse Comitê,  como das Câmaras Técnicas, e ela até andava preocupada com os assuntos, ligava dando sugestões, um pessoal absolutamente envolvido na questão hídrica e queria deixar esse depoimento, e também agradecer muito a Lucy, e o Gilberto representando a Ciesp, que conseguia mandar para gente outra pessoa com o gabarito e envolvimento durante todos esses anos em que ela participou. 

Aplausos 

Vice Presidente- Achamos que havia necessidade de fazermos um pequeno documento, de uma página, modificasse bem clara a partir dessa e não tivemos em São Paulo, na posição desse colegiado com relação à criação desse Instituto Paulista das Águas. Manifestação do CBH-SMT sobre a minuta do projeto de lei criando esse Instituto Paulista das Águas. A última coisa, esse é um documento muita importância, para a sobrevivência do Comitê do colegiado do sistema. O CBH-SMT tomou conhecimento através do site da Secretaria do Meio Ambiente no último dia 19 de setembro para a criação do Instituto Paulista das Águas-IPA o qual era primeira leitura representa um retrocesso para o processo de gestão dos recursos hídricos das bacias hidrográficas. O Presidente do CBH-SMT juntamente com o Presidente da Fundação Agência da Bacia hidrográfica do SMT após solicitação de reunião com o Secretário de Meio Ambiente, foram recebidas pela coordenadora de recursos hídricos da Secretaria, a Rosa Maria Mancini, que buscou dar um tom de não oficialidade os documentos que chegar pelos representantes do Comitê,  assumi o compromisso de redigir um documento explicativo que será divulgado em breve, como também informou que o tema será amplamente discutido com todos os atores envolvidos e que nada será levado a efeito em revelia dos Comitês. Embora a oposição do colegiado nesse primeiro momento seja de aguardar a rápida divulgação da nota oficial explicativa e vinda da coordenadoria de recursos hídricos esse colegiado se posiciona contrario a forma de condução do processo, a elaboração da minuta do IPA como também ao conteúdo apresentado de descentralização e gestão dos recursos hídricos. É um documento pequeno, estão bem claros os acontecimentos e da nossa ciência dos acontecimentos e do nosso posicionamento em manifestação. Colocamos em deliberação, alguém quer contestar?

- Esse documento poderia ter cabeçalho de abaixo-assinado, teria apoio maior.

Vice Presidente- Pode ser. A questão é em relação a esse documento estamos levando para a Secretaria  do meio ambiente, e os representantes dos segmentos vão assinar o documento e todos estão representados. Quem é contrário o documento que o envio dele quando formos a São Paulo, gostaria se manifestassem. Quem é a favor do documento que se manifestem. Abstenções, ninguém, então está aprovado o documento e vamos levar para secretário Xico Graziano. Muito obrigado pela atenção de todos contra esta questão também. 

Aplausos

Vice Presidente-A questão da próxima reunião do Comitê,  se algum município se interessar em ser anfitrião para sabemos ainda hoje, ainda não tem data, no início do ano que vem. Já vão pensando. E gostaria de mais uma vez agradecer a presença de todos, reunião realmente histórica para nosso Comitê,  o trabalho que vem sendo feito há 13 anos, premia do sacrifício e dedicação ao trabalho de todos esses anos todos de luta na questão do plano de bacia, da visão do plano, a implantação da lei da cobrança na nossa bacia é para que possamos superar preservar os nossos mananciais e, Sorocaba e do médio Tietê, agradecemos o trabalho das Câmaras Técnicas que vem fazendo, tem acompanhado sacrifício de todos, e a questão da o GT o trabalho vem sendo com plano e o pessoal da cobrança seu sacrifício, das câmaras técnicas, da participação de todos, parabens  a todos pelo trabalho, e parabens  também pela questão do posicionamento do Comitê contra esse tipo de ingerência que de repente aparecem para comprometer o trabalho, parabens  a todos muito obrigado.

Secretária - O prefeito de Porto Feliz, Cláudio Maffei, enviou um convite para cada um de nós, para a 53ª semana das moções e peço a vocês levem ao sair. Outra coisa, vai haver em São Paulo, pela primeira vez de, 08-10 de outubro a primeira mostra do festival internacional de cinema e vídeo ambiental, e quem sabe a gente não consiga trazer para a bacia.

Vice Presidente- É o nosso Comitê rumo ao Oscar, e queria agradecer ao professor André pela recepção. Obrigado.

Professor André- Muito obrigado. 

* * *

